
Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento

DASI-DCONTRATOS - Divisão de Contratos
Contrato

 
SFP-n.º 017.00214656/2025-40
CONTRATANTE: SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO - DIRETORIA DE ATIVOS E
PASSIVOS
CONTRATO N.º: 23673-SAAC-00009-2026.

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 23673-SAAC-00009-
2026, CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DA FAZENDA
E PLANEJAMENTO -, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA
DE ATIVOS E PASSIVOS E BANCO DO BRASIL S/A

O Estado de São Paulo, por sua Secretaria da Fazenda e Planejamento, por intermédio da
DIRETORIA DE ATIVOS E PASSIVOS , com sede na Avenida Rangel Pestana, n.º 300, Centro, São
Paulo-SP, CEP: 01017-911,  inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda sob o n.º 46.377.222/0045-40, doravante designado simplesmente ESTADO, neste ato
representado pelo Senhor FÁBIO GUIMARÃES SERRA, Diretor da DAP, portador do RG nº
52.030.100-6 e CPF/MF nº 117.077.088-60, no uso da competência prevista no artigo 14, inciso I, do
Decreto Lei n.º 233/70, e, de outro lado, no uso da competência conferida pela legislação aplicável,
doravante denominada CONTRATANTE, o BANCO DO BRASIL S.A., com sede em Brasília – DF,
Setor Bancário Sul, Quadra 01, Bloco C, Lote 32, Edifício Sede III, 6º Andar, CEP 70073-901,
inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob nº CNPJ
00.000.000/0001-91, que ora passa a integrar a Rede Arrecadadora de Tributos Estaduais,
doravante designado simplesmente CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor
RICARDO BACCI ACUNHA, Gerente Geral, portador do RG n.º 56.650.039-5 - SSP/SP e CPF nº
553.617.140-20, conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 017.00214656/2025-40 e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 01/2026, mediante as condições a
seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos
itens que compõem este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Serviços de Cobrança por Boleto e/ou Débito
Automático, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de
Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo
administrativo em epígrafe.

1.1. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL
VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
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1
COBRANÇA / ADMINISTRAÇÃO

BOLETO
21300 unidade 25/mês  R $ 17.154,00

2
COBRANÇA / ADMINISTRAÇÃO

DÉBITO AUTOMÁTCO
21300 unidade 25/mês  R$ 5.715,00

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e;

1.3.4. Anexo I – CONDIÇÕES PARA COBRANÇA

1.3.5. Anexo II – CONDIÇÕES PARA DEBITO AUTOMATICO e

1.3.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados a partir da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do
Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça
mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para
a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à
época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda,
os seguintes requisitos:

a ) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por
conveniência do Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no
âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
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observadas as abrangências de aplicação.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da
celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício
para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua
ocorrência; ou

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o
Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois)
meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a
extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas
na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de
indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição,
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 22.869,00 (vinte e dois mil, oitocentos e sessenta e nove
reais).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Serão cobradas as tarifas conforme detalhado abaixo:

 

Tarifas Cobrança Bancaria

 

Tarifa inicial por
evento*:

Tarifa Valor

Reg. Eletrônico R$ 6,19

Liquidação – qualquer canal R$ 0,00

Envio e Sustação de Protesto R$ 11,00

Baixa R$ 3,65

Manutenção de Boleto Vencido R$ 6,10
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Comandos Diversos R$ 3,65

Negativação – envio/exclusão R$ 11,00

 

Tarifas Debito automático

 

Tarifa inicial por
evento*:

Tarifa Valor

Tentativa de debito R$ 3,81

2ª via de arquivo / relatório R$ 1,67

.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da
data do orçamento estimado, que corresponde a 05/12/2025.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de
execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do
orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC FIPE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 . Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e a documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
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fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas
do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa,
para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das
medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo
de 01 (um) mês para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a
prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula
contratual que estabeleça prazo específico.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o
caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que
se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em
especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo
Contratante para adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na
execução do contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo
Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar
outro para o exercício da atividade;

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
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(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não
excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que
desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado
deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as
Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham
sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de
Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou
Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos
termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução dos serviços;

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do objeto;

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência,
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observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta
ou inadequada utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em
seu ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado
se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma
direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos,
colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de
setembro de 2024.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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10.1. No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD), as demais normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive
regulamentos editados pela Agência Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por
escrito do Contratante no tratamento de dados pessoais.

10.1.1. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados,
prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em
que sejam estritamente necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação
aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a compromissos de
confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.

10.1.2. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o
estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº
13.709, de 2018, o Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

10.1.3. Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados
pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das
obrigações do Contratante previstas na Lei nº 13.709, de 2018.

10.1.4. O Contratado deve:

10.1.4.1. notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de
um titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018; e

10.1.4.2. quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a
que se refere a subdivisão anterior.

10.1.5. O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência
de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para
que o Contratante cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares
dos dados a ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei nº 13.709, de 2018.

10.1.6. O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e
reparação de cada um dos incidentes de segurança.

10.1.7. O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção
de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018, no âmbito da
execução deste Contrato.

10.1.8. Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediante
justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados
pessoais ao Contratante ou eliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias
de dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o
cumprimento desta obrigação.

10.1.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação
necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e
contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em relação ao
tratamento de dados pessoais.

10.1.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante
ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018 ou de instruções do
Contratante relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.

10.1.11. Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com
fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018,
deverão ser observadas pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as
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obrigações específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme
instruções por escrito do Contratante.

10.1.12. É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do Brasil
sem o prévio consentimento, por escrito, do Contratante, e demonstração da observância, pelo
Contratado, da adequada proteção desses dados, cabendo ao Contratado o cumprimento de toda a
legislação de proteção de dados ou de privacidade nacional e de outro(s) país(es) que for aplicável.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
suplementação ou reposição da garantia;

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021;

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 0,5.% a 30%
do valor do Contrato;
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de
0,5.% a 30% do valor do Contrato;

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 0,5.% a 30% do valor do
Contrato;

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 0,5.% a 30% do valor do
Contrato;

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 0,5.% a 30%do valor do
Contrato.

 

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato
(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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12.11. O Contratante será integralmente responsável por quaisquer prejuízos, despesas, ônus ou
reparações imputados ao Contratado em razão do descumprimento das obrigações contratuais
previstas nos ANEXOS I e II. Em consequência, o Contratante obriga-se a ressarcir o Contratado por
todos os prejuízos, despesas, ônus ou reparações decorrentes de ações judiciais ou administrativas
propostas por Clientes, pelo Banco Central do Brasil (BCB), por Órgãos de Defesa do Consumidor e/ou
por Órgãos Reguladores, desde que a condenação tenha como causa o referido descumprimento
deste Contrato. O contratante deve ser cientificado pelo contratado de imediato da propositura de ações
judiciais ou administrativas de maneira e a tempo de providenciar o quanto necessário à respectiva
defesa.

12.12. Os estornos e bloqueios de valores previstos nos ANEXOS I e II, quando aplicáveis, serão
realizados mediante débito automático na conta indicada neste Contrato, expressamente autorizado
Contratante.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos
artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público,
observado o disposto nos arts. 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 200178 DIR. DE ATIVOS E PASSIVOS

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 04123203250220000

IV. Elemento de Despesa: 339039
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14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº
12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa,
conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01
(uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para
que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo
identificadas.

 

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.

 
 

___________________________________
FÁBIO GUIMARÃES SERRA

Diretor da DAP
ESTADO

_________________________________
RICARDO BACCI ACUNHA

Gerente Geral
BANCO
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ANEXO I

CONTRATO ADMINISTRATIVO 23673-SAAC-00009-2026.

CONDIÇÕES PARA COBRANÇA
 

1. DO OBJETO – O CONTRATADO, na condição de instituição financeira destinatária, prestará ao
CONTRATANTE, na condição de beneficiário, o serviço de cobrança de boleto de pagamento, nas espécies
boleto de cobrança e/ou boleto de proposta regulamentado pela Circular 3.598, de 06 de junho de 2012,
alterada pela Circular 3.656, de 02 de abril de 2013, do Banco Central do Brasil – BCB e da Convenção entre
instituições participantes do Sistema Financeiro Nacional sobre a emissão, apresentação, processamento e
liquidação interbancária dos boletos de pagamento (Convenção de Cobrança).
 
1.1 – A adesão do CONTRATANTE às presentes cláusulas implica, de imediato, a constituição e nomeação
do CONTRATADO como seu mandatário, conferindo-lhe poderes necessários e suficientes para o efeito de
cumprir o objeto do presente CONTRATO, que é o recebimento de seu crédito junto ao pagador.

 

2. DA EMISSÃO, APRESENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS BOLETOS DE PAGAMENTO – As PARTES
estabelecem que:

 

2.1 O CONTRATANTE enviará para cobrança somente boletos de pagamento legítimos, comprometendo-se
a manter em seu poder a documentação que dá origem e autoriza a emissão desses boletos e que comprove
a transação mercantil, a entrega da mercadoria, a prestação do serviço e/ou o contrato que a autorizou,
exibindo-a ao CONTRATADO, quando solicitada, no prazo assinalado.
 
2.2 Para a modalidade de cobrança com Registro, o CONTRATANTE deverá apresentar ao CONTRATADO,
ao menos, os dados mínimos obrigatórios do boleto para registro no sistema corporativo, via intercâmbio de
dados em meio eletrônico, em conformidade com as especificações técnicas indicadas pelo CONTRATADO,
antes da apresentação do boleto ao pagador.

2.3 O CONTRATADO não acatará a solicitação de registro do boleto, no caso de utilização de finalidade
diversa da solicitada no cadastramento do convênio, utilização do convênio para operacionalização de
serviços de terceiros ou encaminhamento incorreto das informações necessárias ao registro.

2.4 Caso o CONTRATADO identifique boletos com a finalidade suspeita, com o intuito de prevenir ações
fraudulentas, tanto por parte do beneficiário, quanto do beneficiário final, poderá efetuar a respectiva baixa
sem aviso prévio.

2.5 Na emissão do boleto devem constar no campo “informações de responsabilidade do Beneficiário”, todas
as condições para concessão de desconto e/ou de abatimento a que o pagador faz jus na liquidação, como
também as condições para liquidação após o seu vencimento. Faz-se necessário o envio destas informações
nos campos próprios referentes ao leiaute escolhido no momento do registro do boleto junto ao
CONTRATADO.

2.6 O boleto de cobrança impresso pelo CONTRATADO ou pelo CONTRATANTE, deve obedecer às normas
do BCB e da Convenção da Cobrança, quanto à forma, especificações técnicas, dimensão, campos,
conteúdo, código de barras e linha digitável e recibo do pagador.

 

2.7 Quando a impressão do boleto de cobrança estiver a cargo do CONTRATANTE , a apresentação ao
pagador somente poderá ocorrer após conferência e aprovação, do modelo a ser impresso, pelo
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CONTRATADO, que emitirá autorização de impressão por escrito. O CONTRATANTE obriga-se a observar
o padrão aprovado. A não observância dessas condições contratuais poderá dar causa à resilição automática
do presente CONTRATO, com a suspensão total dos serviços ofertados.

2.8 Quando a impressão do boleto de cobrança estiver a cargo do CONTRATADO, o CONTRATANTE
deverá apresentar, ao menos, os dados mínimos obrigatórios dos boletos para registro com antecedência
mínima de: 20 (vinte) dias úteis da data de vencimento para todos os casos.

2.9 Para emissão na espécie boleto de proposta, deve ser observada a utilização exclusiva para possibilitar o
pagamento decorrente da eventual e prévia aceitação, pelo pagador, de uma oferta de produto e serviços, de
uma proposta de contrato civil ou de um convite para associação. Caso o CONTRATANTE opte por utilizar
essa modalidade de cobrança, este se compromete a observar as seguintes condições:
I. A emissão e a apresentação do boleto de proposta estão condicionadas à obtenção, pelo CONTRATANTE,

da manifestação prévia pelo pagador, de sua vontade em receber aquele boleto.
II. O modelo de boleto de proposta deverá ter leiaute e dizeres que assegurem ao pagador identificar com

clareza, precisão e objetividade que:
a) O boleto refere-se à oferta de um produto ou serviço, à proposta de contrato civil ou ao convite

para associação, apresentados previamente ao pagador.
b) O pagamento do boleto é facultativo e que o não pagamento não dará causa à negativação ou a

protestos, a cobrança judiciais ou extrajudiciais ou à inclusão do nome do pagador em
cadastros de restrição ao crédito.

c) O pagador tem o direito de obter, previamente ao pagamento do boleto, todas as informações
relacionadas ao produto ou ao serviço ofertado e ao conteúdo do contrato que disciplina os
direitos e obrigações entre o pagador e o beneficiário.

d ) O pagamento do boleto significa a aceitação da correspondente obrigação, e a data de
vencimento significa, para todos os efeitos legais, o termo final do prazo para a sua aceitação.

e ) O CONTRATANTE obriga-se ainda, a seguir o padrão do boleto e leiaute de arquivo
determinado pelo CONTRATADO.

f ) É obrigatório a inclusão no boleto de proposta da seguinte expressão: “ESTE BOLETO
REFERE-SE A UMA PROPOSTA JÁ FEITA A VOCÊ E O SEU PAGAMENTO NÃO É
OBRIGATÓRIO. Deixar de pagá-lo não dará causa a protesto, a cobrança judicial ou
extrajudicial, nem a inserção de seu nome em cadastro de restrição ao crédito. Pagá-lo até o
seu vencimento significa aceitar a proposta. Informações adicionais sobre a proposta e sobre o
respectivo contrato poderão ser solicitadas a qualquer momento ao beneficiário, por meio de
seus canais de atendimento.”

 
2.10 As instruções de cobrança devem ser apresentadas pelo CONTRATANTE a o CONTRATADO, via
intercâmbio de dados em meio eletrônico, para atualização das informações do boleto no sistema
corporativo, e poderão ser aceitas até a baixa ou liquidação do boleto.

 

2.11 O CONTRATANTE não poderá cobrar dos pagadores, inclusive a título de ressarcimento, as tarifas
devidas ao CONTRATADO pela prestação do serviço de cobrança de boletos ou, ainda, outras despesas
eventuais de emissão dos boletos de cobrança, carnês e assemelhados.

 

2.12 O CONTRATANTE é responsável pelos dados informados ao CONTRATADO, pela exatidão e
legitimidade dos boletos, pelas instruções de cobrança e pela observância dos procedimentos descritos neste
instrumento.

 

2.13 A não observância de quaisquer dos itens anteriores sujeita o CONTRATANTE ao pagamento integral
da tarifa do serviço prestado.

 

Contrato 23673-SAAC-00009-2026 - BANCO DO BRASIL - IPESP (0101763279)         SEI 017.00214656/2025-40 / pg. 14



2.14 Nos casos em que o CONTRATANTE figure como terceiro na habilitação de beneficiários, ficará sob
sua responsabilidade o repasse dos recursos, bem como a indicação na Ficha de Compensação e no arquivo
remessa, nos campos específicos, do nome, endereço e número de inscrição no CPF ou no CNPJ do
beneficiário final dos recursos oriundos do boleto de pagamento.

 

2.15 O CONTRATANTE , quando figurar como terceiro na habilitação de beneficiários, declara e
compromete-se a:

I – ter capacidade técnica operacional para cumprir e fazer cumprir as obrigações, deste Instrumento, no
tratamento e uso dos dados, bem como verificação quanto à veracidade e higidez das dívidas cobradas
pelos beneficiários finais;

II – exigir do beneficiário final que mantenha em seu poder, a documentação de identificação do pagador,
a que deu origem e autoriza a emissão desses boletos e que comprove a transação mercantil, a entrega
da mercadoria, a prestação do serviço e/ou o contrato que a autorizou, exibindo-a ao CONTRATADO,
quando solicitada, no prazo assinalado;

III – permitir ao CONTRATADO o acesso a identificação dos destinatários finais dos recursos, quando
solicitado; e

IV – ressarcir eventuais reclamações decorrentes de fraude, dolo ou má fé do Beneficiário Final.

 

3 DA MODALIDADE SEM REGISTRO – O Serviço de Cobrança sem Registro encontra-se em extinção.
Para que o CONTRATANTE continue operando com o serviço de cobrança bancária junto ao
CONTRATADO, é necessário migrar o serviço para a modalidade de cobrança com Registro, razão pela qual
as PARTES estabelecem que:

 

3.1 Quando for utilizada a modalidade cobrança sem Registro, o CONTRATADO não prestará serviço de
impressão nem serviço de postagem de boletos.

 

3.2 Os boletos de cobrança bancária emitidos pelo CONTRATANTE devem conter, no mínimo, as
informações mencionadas na Circular 3.598/2012, alterada pela Circular 3.656/2013 do Banco Central do
Brasil – BCB.

 

4. DO RECEBIMENTO DOS BOLETOS DE PAGAMENTO – O valor correspondente ao crédito recebido
será lançado na conta de depósitos do CONTRATANTE mantida em agência do CONTRATADO, conforme
informado no Parágrafo Nono, da Cláusula Segunda, observado que, na qualidade de simples mandatário, o
CONTRATADO limitar-se-á a receber o valor registrado de acordo com as instruções de recebimento
cadastradas no sistema corporativo do CONTRATADO, dando quitações e recibos por conta e ordem do
CONTRATANTE .

 

4.1. Encerramento da conta de depósito – Caso o CONTRATANTE encerre a conta corrente, mencionada
no Parágrafo Nono, da Cláusula Segunda, vinculada ao convênio de Cobrança, sem que haja a respectiva
indicação de conta corrente substitutiva, o CONTRATADO está autorizado expressamente a encerrar
imediatamente o convênio de Cobrança, em face da impossibilidade de operacionalização do serviço.

 

4.2. Recebimento em Cheque – Fica a critério do CONTRATADO acolher cheque de emissão do próprio
pagador no pagamento dos boletos, desde que liquidáveis na mesma praça de compensação da agência
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recebedora. A liberação dos recursos ao CONTRATANTE obedecerá aos prazos de compensação do
cheque, estabelecidos pela Câmara de Compensação de Cheques e Outros Documentos. O
CONTRATANTE autoriza, pelo presente instrumento, o CONTRATADO a debitar em conta corrente os
valores, eventualmente adiantados, referentes aos cheques que forem devolvidos, por qualquer motivo, pela
Câmara de Compensação. Em razão da modernização da liquidação dos boletos de cobrança, o
Recebimento em Cheque deixará de ser acolhido a partir de 01/07/2023.

 

4.3. Recebimento de boleto após o vencimento – Fica estabelecido que, em caso de mora do pagador e
não havendo instrução específica para encargos de mora fornecida pelo CONTRATANTE , no ato do registro
do boleto ou até o momento de sua baixa ou liquidação, registrada no sistema corporativo do
CONTRATADO, não serão cobrados acréscimos no dia da liquidação do boleto.

I. O boleto de proposta não permite o recebimento após o vencimento, uma vez que, para todos os efeitos
legais, o vencimento é o termo final do prazo para a aceitação relativa à oferta de um produto ou
serviço, à proposta de contrato civil ou ao convite para associação, apresentados previamente ao
pagador pelo CONTRATANTE . Após o vencimento, o boleto é baixado automaticamente.

 
4.4 Recebimento Parcial de Boletos – Entende-se por “Recebimento Parcial de Boletos” a sistemática de
recebimento que permite que o mesmo boleto seja recebido mais de uma vez e em diversos valores, até que
seja alcançado o valor do documento e efetivada a liquidação. O boleto é mantido "em ser" enquanto a soma
dos pagamentos realizados for inferior ao valor nominal do documento. O boleto é liquidado quando a soma
dos pagamentos realizados for igual ou superior ao valor nominal do documento ou em sua data de
vencimento caso ainda exista valor a receber, o que ocorrer primeiro.

 

4.5. O CONTRATANTE ao aderir ao recebimento parcial de boletos, autoriza o CONTRATADO, desde já, a
proceder à devolução de recursos de boletos recebidos em desacordo com o valor registrado no sistema
financeiro, bem como a inibir o recebimento de boletos com valor diverso do valor registrado na base
centralizada de boletos, salvo quando houver autorização prévia e expressa do CONTRATANTE , via
convênio ou instrução enviada no registro do boleto. Fica o CONTRATADO isento de qualquer
responsabilização pela recusa do recebimento de boletos com diferença de valor, restando unicamente ao
CONTRATANTE a responsabilidade de orientar o pagador quanto à quitação do boleto.

 

4.6 O CONTRATANTE , ao autorizar o recebimento parcial do boleto, concorda com a manutenção do boleto
em aberto nos sistemas do CONTRATADO, que poderá ser pago quantas vezes forem necessárias até a
sua quitação integral, responsabilizando-se pelas ações decorrentes da manutenção da situação do boleto
em aberto até a data limite do pagamento.
 
4.7 O boleto de proposta é de pagamento facultativo e não pode permanecer em aberto após a realização de
um pagamento. Seu pagamento pode ser realizado por qualquer valor, sendo precedido de manifestação do
pagador quanto à aceitação de receber o boleto emitido pelo CONTRATANTE e sua liquidação implica aceite
da obrigação correspondente à oferta de um produto ou serviço, proposta de contrato civil ou convite para
associação, apresentados previamente ao pagador.

 

4.8 Recebimento com Divergência de Valor – Entende-se por “Recebimento com Divergência de Valor” a
sistemática de recebimento que permite que o boleto seja recebido com valor diferente do registrado. A
liquidação com diferença é efetivada quando o boleto é recebido por valor dentro dos limites mínimos e
máximos de diferença definidos pelo CONTRATANTE. Os boletos liquidados dentro do percentual autorizado
pelo beneficiário serão baixados por liquidação e não admitem questionamentos quanto à diferença de valor
observada entre o registro de face e o autorizado para recebimento. A opção por esta sistemática de
recebimento é incompatível com a sistemática “Recebimento Parcial de Boletos”.
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4.9 O CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO, desde já, a proceder a devolução de recursos recebidos
na liquidação de boletos que não atenderem aos limites mínimos e máximos estabelecidos sobre o valor de
recebimento informados no momento do registro do boleto ou posteriormente por meio de instrução
específica do CONTRATANTE , bem como a inibir o recebimento de boletos com valor que não se enquadre
nos referidos limites mínimos e máximos, salvo quando houver autorização prévia e expressa do
CONTRATANTE .

 

4.10 O recebimento do boleto de proposta pode ser realizado pelo valor indicado pelo CONTRATANTE e
aceito pelo pagador, implicando liquidação do boleto e aceite da obrigação realizada na forma de oferta de
um produto ou serviço, proposta de contrato civil ou convite para associação, apresentados previamente ao
pagador.

 

4.11 – Recebimento em Contingência – Fica o CONTRATADO isento de qualquer responsabilização pelo
recebimento de boletos no regime de contingência estabelecido na Convenção da Cobrança, restando
unicamente ao CONTRATANTE a responsabilidade de orientar o pagador quanto à quitação do boleto.

 

4.12 O recebimento dos boletos de pagamento de valor igual ou superior ao Valor de Referência (VRBoleto)
definido pela Circular BCB nº 3.598, de 6 de junho de 2012, ou por qualquer outra norma que venha a
substituí-la, será processado por meio do Sistema de Transferência de Reservas (STR), respeitando-se os
procedimentos e horários desse sistema de liquidação, de acordo com a legislação e na regulamentação
vigentes.

 

4.13 Na hipótese de concessão de float zero, o crédito em conta corrente referente aos boletos liquidados é
feito no mesmo dia da sua liquidação e lançado com o histórico:

 

I - “624-COBRANCA” – indicando que o boleto foi liquidado no CONTRATADO ou em outros bancos
com trânsito de recursos no intradia pelo Sistema de Compensação de Cheques e Outros Papéis
(COMPE), com disponibilidade imediata do recurso; ou

II - “960-COBRANCA ADIANTAMENTO” – indicando que o boleto foi liquidado em outros bancos, com
troca noturna de papeis na COMPE, e os respectivos créditos em conta no mesmo dia da liquidação
do boleto ocorrem a título de adiantamento, estando sua utilização imediata sujeita à cobrança de
encargos.

 

4.14 Caso os recursos dos créditos com o histórico “960-COBRANCA” sejam utilizados no mesmo dia do seu
crédito em conta corrente, haverá incidência de encargos equivalentes ao uso de cheque especial, se a conta
estiver com o limite contratado e vigente, ou equivalentes aos encargos aplicados ao crédito emergencial
concedido para cobertura de saldo devedor em conta corrente (adiantamento a depositante), conforme
previsto no respectivo contrato de cheque especial e/ou no contrato de abertura de conta corrente. Não
haverá incidência de encargos caso os recursos sejam utilizados para pagamento de documentos que
transitem pela COMPE, como pagamento de boletos e emissão de DOC, ou que tenham o cumprimento de
float interno no CONTRATADO no repasse ao destinatário do crédito.

 

5. DO CRÉDITO INDEVIDO – O CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO, desde já, a estornar ou
bloquear valores recebidos indevidamente em sua conta de depósitos informada no Parágrafo Nono, da
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Cláusula Segunda, relativo a crédito do serviço de cobrança bancária comprovadamente de outro convênio
ou de créditos de origem espúria. A contestação de estorno ou da realização de bloqueio de que trata este
parágrafo, por parte do CONTRATANTE , poderá ser entendida como indício de tentativa de apropriação
indevida de valores, ensejando, a critério do CONTRATADO, a resilição do CONTRATO e a adoção das
medidas legais cabíveis.

 

6. DO COMPARTILHAMENTO – O Serviço de Compartilhamento consiste no repasse automático ao
BENEFICIÁRIO ASSOCIADO – beneficiário destinatário do recurso de compartilhamento – de percentual dos
recursos provenientes da liquidação de boletos emitidos pelo CONTRATANTE . O CONTRATADO fica
isento de qualquer responsabilização pelo compartilhamento e distribuição de informações contidas no
arquivo-retorno para Terceiros (BENEFICÁRIO ASSOCIADO ou Empresa por ela contratada) desde que
exista autorização prévia e expressa do CONTRATANTE ou BENEFICIÁRIO ASSOCIADO para tanto.

 

6.1 Os percentuais de rateio deverão ser truncados na segunda casa decimal.

 

6.2 A prestação do Serviço de Compartilhamento fica condicionada a existência de conta corrente ativa no
CONTRATADO para cada beneficiário destinatário do recurso com o qual se deseja compartilhar, que
deverão ser informadas no Parágrafo Nono, da Cláusula Segunda.

 

6.3 O CONTRATANTE pagará tarifa ao CONTRATADO, observando-se as condições e valores previstos na
Cláusula Segunda e seus Parágrafos.

 

7. DO PROTESTO – O CONTRATADO encaminhará ao cartório somente os boletos de cobrança para os
quais o CONTRATANTE tiver expedido ordem formal de protesto, seja por meio eletrônico ou por
comunicação escrita ao CONTRATADO.

7.1 O CONTRATADO reserva-se o direito de não protestar boleto que lhe seja confiado para cobrança e em
praças onde que não possua agências.

 

7.2 O boleto de proposta não permite o protesto.

 

7.3 Todas as despesas cartorárias e/ou não cartorárias necessárias à efetivação do protesto são de
responsabilidade do CONTRATANTE e sua adimplência sujeita à prestação do serviço. Por mera
liberalidade do CONTRATADO, este pode pagar as referidas despesas inerentes ao protesto e estas,
quando pagas pelo CONTRATADO, serão ressarcidas mediante débito na conta corrente do
CONTRATANTE ou substituto autorizado, na data da existência de saldo disponível e suficiente, sendo as
tentativas realizadas pelo número de vezes quanto necessárias ao seu ressarcimento, mesmo que
parcialmente, pelo período de 6 meses a contar do fato gerador à primeira tentativa de débito. A ausência do
ressarcimento dos valores desembolsados pelo CONTRATADO acarretará a suspensão da prestação do
serviço de protesto até o ressarcimento integral dos valores referentes aos procedimentos já realizados.

 

7.4 O CONTRATADO age como mero mandatário ao prestar o serviço de cobrança bancária, apresentando
boletos para protesto mediante solicitação do CONTRATANTE, assumindo este as responsabilidades
pecuniárias e legais inerentes à prestação do serviço solicitado. Não está o CONTRATADO assumindo
qualquer responsabilização derivada dos protestos, na qualidade de Apresentante aos Cartórios de protesto.
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7.5 O CONTRATANTE assume o compromisso de comunicar formal e imediatamente ao CONTRATADO,
sempre que receber ou negociar diretamente com o pagador quaisquer dos boletos registrados, inclusive os
negociados com o CONTRATADO (descontados ou dados em garantia de operação de crédito), podendo a
ausência dessa comunicação dar causa à resilição automática do presente CONTRATO, com a suspensão
total dos serviços ofertados, sem prejuízo da responsabilidade sobre as despesas e repercussões legais
oriundas de serviços já prestados.

 

8. DA NEGATIVAÇÃO  – O CONTRATANTE poderá optar pela utilização do serviço de negativação, o que
corresponderá ao envio do boleto de cobrança do pagador inadimplente para empresas de negativação,
disponibilizadas pelo CONTRATADO, com o intuito de incluir pagadores com boletos vencidos no cadastro
de inadimplentes. Esse serviço não se aplica aos boletos de proposta, uma vez que seu pagamento é
facultativo por parte do pagador, não admitindo o envio de seu nome a empresas ou cadastros de
inadimplentes/negativação.

 

8.1 O CONTRATANTE será responsável por cadastrar o prazo em que o pagador inadimplente será
encaminhado à empresa de negativação, após o vencimento do boleto. Este prazo poderá ser alterado
previamente à inclusão no cadastro de inadimplentes, mediante registro de instrução no BB Digital Setor
Público.

 

8.2 O CONTRATADO enviará solicitação de exclusão de registro de pagador, sempre que ocorrer instrução
no boleto, caracterizando alteração na dívida.
 
8.3 O CONTRATADO encaminhará às empresas de negativação, somente os boletos para os quais o
CONTRATANTE tiver expedido instrução de negativação, seja por meio eletrônico ou por comunicação
escrita ao CONTRATADO.

 

8.4 O pagador inadimplente será notificado pela empresa de negativação, desde que possua CEP válido nos
sistemas dos Correios. Após o recebimento da comunicação, o pagador terá até 20 dias corridos para efetuar
o pagamento do boleto. Caso o pagamento não seja efetivado, o pagador será incluído no cadastro de
inadimplentes para consulta ao mercado.

 

8.5 O CONTRATANTE definirá quando do registro do boleto ou em parâmetro definido no convênio de
cobrança, se na liquidação serão ou não acrescidos encargos.

 

8.6 O CONTRATADO reserva-se o direito de não negativar pagador cujo boleto lhe seja confiado para
cobrança.

 

8.7 Pelo serviço de negativação, o CONTRATADO cobrará do CONTRATANTE a tarifa de inclusão e
exclusão no cadastro de inadimplentes. Fica estabelecido ainda que:

I . O serviço de negativação será prestado somente após o débito das respectivas tarifas na conta do
CONTRATANTE , indicada no convênio de Cobrança.

II. No caso de não haver saldo suficiente em conta de depósitos do CONTRATANTE , o serviço não será
prestado. Para novo pedido de negativação o CONTRATANTE deverá fazer nova solicitação de
negativação.

Contrato 23673-SAAC-00009-2026 - BANCO DO BRASIL - IPESP (0101763279)         SEI 017.00214656/2025-40 / pg. 19



 
8.8 Após a negativação do pagador, o prazo limite de recebimento do boleto será alterado automaticamente
para 1770 dias, sendo que dentro deste prazo, o pagador poderá acessar o site do CONTRATADO, atualizar
o boleto vencido, digitando os dados indicados na correspondência que lhe foi enviada pela empresa de
negativação, e efetuar a liquidação do boleto em qualquer banco.
 

8.9 O CONTRATADO agirá como mero mandatário para a cobrança de boletos, encaminhando-os ao agente
negativador por conta e risco do CONTRATANTE , não assumindo qualquer responsabilização derivada dos
registros no cadastro de inadimplentes. Esclarece ainda que:

I. Não caberá qualquer responsabilidade ao CONTRATADO pela não prestação do serviço de negativação,
quando da ausência de informações mínimas exigidas, a serem definidas e cadastradas pelo próprio
CONTRATANTE , tanto no momento da contratação do serviço quanto na inclusão de pagadores
para negativação.

 

8.10 O CONTRATANTE assume o compromisso de comandar a instrução de cancelar negativação
imediatamente, por meio eletrônico, sempre que receber ou negociar diretamente com o Pagador qualquer
dos boletos colocados em cobrança, inclusive os negociados com o CONTRATADO (descontados ou dados
em garantia de operação de crédito), sendo que não caberá ao CONTRATADO qualquer responsabilidade
caso o CONTRATANTE não comande manualmente o cancelamento da negativação de dívida já liquidada,
gerando prejuízos de qualquer espécie para o pagador.

 

8.11 O CONTRATANTE tem ciência que o CONTRATADO não deverá ser responsabilizado caso a
notificação aos pagadores não seja entregue pelas empresas de negativação dentro do prazo estabelecido
pelo CONTRATANTE por motivo de força maior (greve dos correios, desastres naturais entre outros).

 

9. DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES –  O CONTRATADO enviará ao CONTRATANTE , no dia seguinte
ao do processamento dos arquivos enviados, todas as ocorrências referentes ao boleto em cobrança,
devendo o CONTRATANTE acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de processamento mencionadas
no arquivo-retorno repassadas pelo CONTRATADO, podendo a ausência desse procedimento dar causa à
resilição automática do presente CONTRATO, com a suspensão total dos serviços ofertados.

 

9.1 A título meramente informativo e precário, o CONTRATADO poderá disponibilizar os dados relativos ao
recebimento dos boletos no mesmo dia dos respectivos pagamentos, sem prejuízo da obrigação do
CONTRATANTE de confirmar a efetiva liquidação dos boletos por meio do arquivo-retorno, nos termos do
caput desta cláusula. O CONTRATADO fica isento de quaisquer responsabilidades pelo uso inadvertido de
tais informações como se correspondessem à própria liquidação dos boletos, pelo CONTRATANTE.

 

10 DA GUARDA DE DOCUMENTOS  – O CONTRATANTE assume a responsabilidade de manter sob sua
guarda a documentação comprobatória da legitimidade da transação (venda, entrega do bem, prestação de
serviço, oferta de um produto ou serviço, convite de associação ou proposta de contrato civil), referente ao
boleto enviado ao CONTRATADO, para cobrança na qualidade de mandatário.

 

10.1 Na opção da contratação da modalidade boleto de proposta, o CONTRATANTE ainda declara e garante
ao CONTRATADO que detém sob sua guarda o documento comprobatório da aceitação prévia do pagador
em receber o boleto de proposta (originado na oferta de um produto ou serviço, convite de associação ou
proposta de contrato civil) e obriga-se a apresentá-lo ao CONTRATADO no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas contado do recebimento da solicitação expressa do CONTRATADO ao CONTRATANTE , bem
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como a apresentá-lo aos órgãos reguladores e de defesa do consumidor, sempre que estes o exigirem,
dentro dos prazos determinados.

 

10.2 O CONTRATANTE obriga-se, ainda, ao seguinte:

I. Apresentar ao CONTRATADO o boleto e demais documentos relativos à cobrança, todas as vezes em que
lhe forem solicitados, inclusive para a finalidade de protesto, no prazo máximo de cinco dias.

I I . Guardar a documentação comprobatória da higidez da dívida em cobrança entre o Pagador e o
Beneficiário que ampare a emissão do boleto de cobrança pelo prazo definido em Lei, bem como
exibi-la quando, onde e sempre que for exigida.

 

10.3 Pelo presente instrumento, fica instituída a figura do Fiel Depositário de comum acordo entre
CONTRATANTE e CONTRATADO, cuja responsabilidade é assumida pela (s) pessoa (s) que assina (m)
este contrato, em nome do CONTRATANTE e que possui(íam) poderes constituídos para este fim, bem
como seus sucessores ou herdeiros, que permanece (m) responsável (eis) no que diz respeito às obrigações
constituídas no caput e nos parágrafos primeiro e segundo da presente cláusula.

 

11 DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE – O CONTRATANTE assume neste ato, de maneira
irrevogável e irretratável, total e integral responsabilidade por quaisquer perdas e danos, pessoais, morais ou
materiais sofridos pelo CONTRATADO, em razão do descumprimento das obrigações assumidas no
presente instrumento, inclusive por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos.

 

11.1 O CONTRATANTE é responsável pelos dados informados ao CONTRATADO, pela exatidão e
legitimidade dos boletos, pelas instruções de cobrança e pela observância dos procedimentos descritos neste
instrumento.

 

11.2 Da Isenção de Responsabilidade – O CONTRATADO não poderá ser responsabilizado nas seguintes
situações:

I . Falha no equipamento do CONTRATANTE ou de terceiro autorizado que provoque atraso ou impeça o
envio de dados para registro de boleto ou instrução de cobrança para o CONTRATADO.

II. Ocorrência de erro de processamento decorrente de informação incompleta e/ou inexata fornecida pelo
CONTRATANTE ou por terceiro autorizado.

III. Prejuízo decorrente de extravio, inutilização ou atraso na entrega de boleto de cobrança provocado pelo
serviço postal.

IV. Não recebimento de juros de mora, comissão de permanência ou qualquer outro encargo moratório de
boleto pago em cartório.

V. Recusa de recebimento com diferença de valor, quando o CONTRATANTE não enviar as informações ao
CONTRATADO.

VI. Atraso na entrega de boleto de cobrança decorrente do envio tardio pelo CONTRATANTE de informação
necessária à sua emissão, ou seja, envio em prazo inferior a 20 (vinte) dias da data de vencimento do
boleto.

V I I . Prejuízo de qualquer natureza ou eventual reclamação de pagador, decorrente do envio, pelo
CONTRATANTE , de boleto para cobrança em duplicidade ou em atraso.

VIII. Prejuízos de qualquer natureza ou eventual reclamação de pagador decorrente da cobrança indevida
pelo CONTRATANTE das tarifas e despesas mencionadas na Cláusula Segunda, Parágrafo Nono,
deste instrumento.

IX. Atraso na execução de protesto de boleto encaminhado ao cartório.
X. Por toda e qualquer mensagem com seu respectivo conteúdo, inserida nos boletos de pagamento emitidos

pelo CONTRATANTE .

Contrato 23673-SAAC-00009-2026 - BANCO DO BRASIL - IPESP (0101763279)         SEI 017.00214656/2025-40 / pg. 21



XI. Quando se tratar de boleto de proposta, pela inserção das informações obrigatórias, nos termos da
legislação em vigor, comprometendo-se o CONTRATANTE a se responsabilizar pelo ressarcimento
ao CONTRATADO, em relação aos danos por este suportados, em razão de eventuais penalidades
impostas pelos órgãos fiscalizadores competentes em caso de não cumprimento desta exigência.

 

12. DA MULTA  – O CONTRATADO implicará, ao CONVENENTE, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
quando houver descumprimento de obrigação contida nas condições especificas para a utilização do serviço
de boleto de pagamentos.

12.1 Considera-se descumprida a obrigação por parte do CONVENENTE quando este não exibir a
documentação que comprove a higidez da dívida da cobrança no prazo máximo de 02 (dois) dias, sempre
que solicitado pelo CONTRATADO, contados do recebimento do pedido de solicitação. Ou se, em razão da
falta de autorização de débito, ocorrer a cobrança indevida na conta corrente ou no cartão de credito do
cliente debitado ou se questionado pelo pagador ou ainda pelos órgãos reguladores e/ou fiscalizadores
competentes.

12.2 O CONVENENTE será notificado pelo Contratado acerca do descumprimento da obrigação disposta nas
condições especificas deste ANEXO.

 

PARÂMETROS DA COBRANÇA BANCÁRIA

 

Número do Convênio: 3351831 - Carteira: 17 Variação 01-9
 

 

Conta para crédito do resultado da
Cobrança:

Agência
1897-7

Conta Corrente:
19961-3

 

Periodicidade para débito de tarifa:
(X) Debito Diário

Float: 1 dia (um dia)

Prazo para baixa automática de boleto vencido: 05 dias

Permite envio de boleto por e-mail ao sacado (pagador):
( ) Sim ( X ) Não

Permite Cobrança Partilhada:
( ) Sim ( x ) Não

Permite liquidação parcial de boletos:
( ) Sim ( x ) Não

 

 

ANEXO II

CONDIÇÕES PARA DÉBITO AUTOMÁTICO
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1.DO OBJETO – O CONTRATADO prestará ao CONVENENTE o serviço de recebimento, por meio de
débito automático, de contas, faturas, notas, tributos, outros documentos e créditos, devidos por pessoa
física ou jurídica, privada ou pública, correntista do CONTRATADO, na condição de devedor do
CONVENENTE, na de contribuinte, consumidor, usuário, assinante, pagador, titular ou outra da espécie, em
favor da conta de depósito do CONVENENTE.
 
1.1 A utilização do serviço em finalidade diversa do objeto social do CONVENENTE, bem como para
recebimento de contas, faturas, notas, tributos, outros documentos e créditos em nome de terceiros é
expressamente vedada, ficando cientificado o CONVENENTE de que a prática dessa conduta ensejará a
imediata e automática resilição deste CONTRATO.
 
1.2 Caso o CONVENENTE encerre a conta corrente, mencionada no TERMO DE ADESÃO, vinculada ao
convênio de Débito Automático, sem que haja a respectiva indicação de conta corrente substitutiva, o
CONTRATADO está autorizado expressamente a encerrar imediatamente esse convênio, em face da
impossibilidade de operacionalização do serviço.
 
2. DAS ATRIBUIÇÕES DO CONVENENTE – Cabe ao CONVENENTE:
Providenciar a impressão do demonstrativo do valor a ser debitado e o seu envio ao domicílio do interessado,
com a necessária antecedência à data do vencimento, observado que, no demonstrativo, deverá constar
mensagem indicativa da forma de quitação.
Enviar ao CONTRATADO arquivo-remessa, para débito em conta corrente, conta poupança, conta salário,
conta de pagamento pré-paga ou cartão de crédito, daquele que optar pelo débito automático, contendo os
dados de identificação do titular da conta, com 5 (cinco) dias úteis de antecedência da data do vencimento da
obrigação.
Se instituição autorizada a funcionar pelo BCB, enviar ao CONTRATADO arquivo remessa para débito em
conta corrente, conta poupança, conta salário, conta de pagamento de pré-paga ou cartão de crédito,
daquele que optar pelo débito automático, contendo os dados de identificação do titular da conta, com 10
(dez) dias de antecedência da data do vencimento da obrigação, sob pena de serem recusados os
lançamentos com prazo inferior ao indicado.
I V. Para os casos em que o responsável pela coleta e guarda das autorizações de débito for o

CONVENENTE ou conjuntamente o CONVENENTE e o CONTRATADO, encaminhar ao
CONTRATADO, por meio de arquivo eletrônico, toda alteração que ocorrer no controle de
identificação do interessado, bem como exclusão solicitada pelo CONVENENTE.

 
2.1 Se houver opção por transmissão de dados realizada por terceiro, toda e qualquer responsabilidade pelo
teleprocessamento será do CONVENENTE.
 
2.2 A conta ou fatura que contiver data de vencimento em dia não útil (sábado, domingo, feriado nacional,
feriado bancário e feriado no local em que o cliente do CONVENENTE mantém a conta corrente/poupança
debitada), será considerada como vencível no primeiro dia útil anterior ou posterior, conforme as condições
indicadas, por escrito, pelo CONVENENTE.
 
3. DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATADO  – Disponibilizar a prestação do serviço por meio deste
instrumento contratado, por conta e ordem do CONVENENTE.
 
Parágrafo Único – Cabe ao CONTRATADO:
Elaborar e manter atualizado o respectivo cadastro de clientes, atendendo, inclusive, às solicitações do
CONVENENTE no caso de a coleta e guarda de autorizações de débito estar a cargo do CONTRATADO.
Processar o arquivo-remessa recebido do CONVENENTE, efetuando o débito na conta corrente, conta
poupança, conta salário, conta de pagamento pré-paga ou no cartão de crédito do cliente, na data do
vencimento identificada no arquivo recebido ou, se for o caso, no primeiro dia útil seguinte, consoante
indicado no TERMO DE ADESÃO e no Instrumento de Autorização para Débito assinado pelo cliente, se
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houver saldo ou limite de crédito suficiente (se for o caso) nas contas mencionadas ou no cartão de crédito,
conforme o caso.
III. Encaminhar ao CONVENENTE arquivo-retorno contendo as informações sobre o processamento do

arquivo-remessa, até o quarto dia útil após a data de vencimento, ressalvando-se a hipótese de
ocorrência de feriados locais, em que haverá a respectiva prorrogação do prazo acima.

 
4. DA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO – Na qualidade de simples mandatário, o
CONTRATADO fica isento de qualquer responsabilidade pela omissão ou inexatidão de valor consignado no
arquivo-remessa, limitando-se a efetuar o respectivo débito na conta corrente, poupança ou no cartão de
crédito do cliente, na data do vencimento e tentativas posteriores de débito.
 
4.1 O CONVENENTE reconhece a isenção de responsabilidade do CONTRATADO quanto aos débitos não
processados, quando a impossibilidade do processamento decorrer de inexatidão dos dados da conta a ser
debitada, hipótese em que caberá ao CONVENENTE contatar seu cliente para obter os dados corretos.

 
5. DA COLETA E GUARDA DE INSTRUMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO PELO CONVENENTE  –
Cabe ao CONVENENTE manter sob sua guarda e às suas expensas a autorização de débito em conta
corrente, conta poupança, conta salário, conta de pagamento pré-paga ou cartão de crédito assinado pelo
cliente, nos casos em que coletar esse documento em nome do CONTRATADO.

 
5.1 Cabe ao CONVENENTE, adotar os seguintes procedimentos:
I. Guardar a autorização de débito e seu eventual cancelamento por no mínimo 5 (cinco) anos, contados a

partir do término do prazo da autorização ou da data do cancelamento e exibi-la no prazo máximo de
2 (dois) dias úteis, sempre que solicitado pelo CONTRATADO.

II. Permitir que o CONTRATADO faça verificação junto ao CONVENENTE, por meio de seus funcionários ou
prepostos, a fim de se certificar da existência e correção de referida autorização;

III. Ressarcir os valores que o CONTRATADO desembolsar para comprovar a autenticidade da autorização,
bem como para indenizar o cliente, em razão da falta de autorização de débito ou incorreção nos
dados informados para débito.

 
5.2 O ressarcimento aqui referido deverá ser efetuado mediante débito na conta corrente do CONVENENTE
ou mediante dedução do repasse, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da data do desembolso pelo
CONTRATADO, acrescido da variação proporcional do IGPM, desde a data do desembolso pelo
CONTRATADO até o pagamento pelo CONVENENTE.
 
5.3 Em caso de mora, o CONVENENTE pagará juros de 12% (doze por cento) ao ano e multa de 2% (dois
por cento) sobre o valor do principal, acrescido de encargos.
 
5.4 A autorização de débito em conta corrente, conta poupança, conta salário, conta de pagamento pré-paga
ou cartão de crédito deve conter a assinatura do cliente e, no mínimo, as seguintes informações: nome
completo; número da agência e número da conta corrente, conta poupança, conta salário, conta de
pagamento pré-paga ou cartão de crédito a ser debitado, valor, data do vencimento de cada débito a ser
efetuado, número do identificador da autorização de débito, prazo de validade da autorização de débito,
especificação da obrigação assumida pelo cliente e a informação sobre a possibilidade de ser efetuada mais
de uma tentativa de débito, caso não haja saldo suficiente na conta de débito escolhida pelo cliente titular da
conta, na data do vencimento da obrigação.
 
5.5 Em atendimento à Resolução CMN nº 4.790, de 26/03/2020 e à Circular BCB nº 4.022 de 03/06/2020,
quando se tratar de débitos referentes ao pagamento de operações de crédito e arrendamento mercantil
financeiro, além das informações citadas no parágrafo anterior, a autorização de débito deve ser vinculada a
cada contrato e conter manifestação inequívoca do titular da conta quanto ao uso de limite de crédito e
permissão para débito de obrigação vencida.
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5.6 A autorização de débito deve ser obtida de todos os titulares quando se tratar de conta conjunta do tipo
não solidária.

 
6. DA CONFIRMAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO AUTOMÁTICO PELO CLIENTE  – O
CONVENENTE obriga-se a informar ao cliente, no momento de acolhimento da autorização de débito, que a
efetivação do débito na conta corrente, conta poupança, conta salário, conta de pagamento pré-paga ou
cartão de crédito do cliente, dependerá de prévio cadastramento da confirmação de autorização de débito
pelo cliente junto ao CONTRATADO, por meio dos Terminais de Autoatendimento ou Internet/Mobile,
exceção feita aos casos originados das instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, ficando estas
responsáveis pela guarda e comprovação da autorização de débito.

 
6.1 Não havendo o cadastramento da Confirmação de Autorização de Débito pelo Cliente, os valores
enviados no arquivo-remessa não serão efetivados.

 

6.2 Os valores enviados a débito no arquivo-remessa de convênio contratado por instituição autorizada a
funcionar pelo BCB não necessitam de confirmação da autorização de débito pelo titular da conta nos canais
do CONTRATADO, para serem efetivados.

 

6.3 Na hipótese de descumprimento da obrigação contida no caput desta cláusula, o CONVENENTE declara-
se o único e exclusivo responsável pelos danos que vierem a ser causados ao cliente decorrentes da não
efetivação do Débito Automático na conta corrente, conta poupança, conta salário, conta de pagamento pré-
paga ou cartão de crédito de sua titularidade, responsabilizando-se pelos respectivos desdobramentos do
caso.

 

6 . 4 Recaindo eventual responsabilidade sob o CONTRATADO decorrente da não observância do
procedimento disposto no caput desta cláusula, o CONVENENTE obriga-se a ressarci-lo no prazo de 2 (dois)
dias úteis a contar da data do desembolso pelo CONTRATADO, acrescido da variação proporcional do
IGPM, desde a data do desembolso pelo CONTRATADO até o pagamento pelo CONVENENTE.

 

6.5 Em caso de mora, o CONVENENTE pagará juros de 12% (doze por cento) ao ano e multa de 2% (dois
por cento) sobre o valor do principal, acrescido de encargos.

 

6.6 A conta corrente conjunta não solidária não admite a autorização pelos canais de autoatendimento e
internet.

 
7. DO ESTORNO – O CONTRATADO poderá, a seu critério, efetuar o estorno de lançamento realizado,
debitando na conta do CONVENENTE o respectivo valor, além dos encargos decorrentes da efetivação do
débito reclamado, quando houver qualquer reclamação por parte de cliente.
 
7.1 Na ocorrência da hipótese acima prevista, o CONVENENTE está ciente de que eventual cobrança de
créditos deverá ser dirigida diretamente ao seu devedor/cliente, nada podendo reclamar perante o
CONTRATADO.
 

7.2 O CONVENENTE somente poderá solicitar novo débito do valor estornado se dispuser de expressa
autorização do cliente, obrigando-se a guardar esta autorização e exibi-la no prazo de dois dias úteis, sempre
que solicitado pelo CONTRATADO.
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8. DA MULTA – Fica autorizado o CONTRATADO a aplicar ao CONVENENTE, desde já, multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais), quando houver descumprimento de obrigação contida nas Condições específicas
para Débito Automático previstas neste CONTRATO.

 
8 . 1 Considera-se descumprida a obrigação, por parte do CONVENENTE, quando este não exibir a
autorização de Débito Automático no prazo máximo de até 2 dias úteis, sempre que solicitado pelo
CONTRATADO, ou se, em razão da falta de autorização de débito, ocorrer a cobrança indevida na conta
corrente, conta poupança, conta de salário, conta de pagamento pré-paga ou cartão de crédito do cliente
debitado.

 

8.2 O CONVENENTE será notificado pelo CONTRATADO acerca do descumprimento da obrigação disposta
nas Condições específicas para Débito Automático previstas neste CONTRATO.

 

8.3 A multa será devida e exigível a partir da data de recebimento da notificação, inclusive, pelo valor acima
estipulado, que deverá ser paga em até 5 (cinco) dias úteis.

 

8.4 Caso não comprovado o pagamento ao CONTRATADO no prazo estabelecido no parágrafo anterior, a
cobrança da multa poderá ser efetivada através de débito na conta do CONVENENTE indicada nos
Parâmetros para débito automático, o que fica, desde já, expressamente autorizado pelo CONVENENTE.

 
PARÂMETROS PARA DÉBITO AUTOMÁTICO

 
 

Identificação do Cliente/Convênio (*1)

14035 D.A. CARTEIRA PREDIAL

Conta para crédito automático

Agência 1897-x Conta Corrente 19961-3

Periodicidade para débito de tarifa: mensal

Float: 01 dia(s)

Responsável pela coleta e guarda da Autorização de Débito: Secretária da Fazenda e
Planejamento

Leiaute disponível no Manual do Débito Automático da Versão publicada pela Febraban.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Bacci Acunha, Usuário Externo, em
20/03/2026, às 18:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Helga Lui Reinhardt, Testemunha, em
23/03/2026, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Contrato 23673-SAAC-00009-2026 - BANCO DO BRASIL - IPESP (0101763279)         SEI 017.00214656/2025-40 / pg. 26

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html


Documento assinado eletronicamente por Natasha Guimarães De Mesquita,
Testemunha, em 23/03/2026, às 11:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Guimaraes Serra, Diretor, em
23/03/2026, às 13:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0101763279 e o código CRC F9E528D3.
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